ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 235, de 2020.

De autoria da nobre Deputada Dr.ª Damaris Moura, o Projeto de lei (PL) em epígrafe prorroga o processo de eleição das Escolas Técnicas (Etecs) e Faculdades de Tecnologia (Fatecs) administradas pela autarquia Centro Paula Souza (CPS) em virtude da situação de calamidade pública oficialmente decretada, em decorrência do coronavírus (covid-19) e dá outras providências. 

Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias de 5 a 8 de junho de 2020.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura dispõe sobre medida administrativa de competência do Poder Executivo. Com efeito, o projeto se reporta a um ato de gestão atinente ao Governador e ao seu secretariado conexo à matéria.

Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)

Por conseguinte, frisamos o dispositivo constitucional no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.

A propósito, conforme informações colhidas na rede mundial de computadores (internet), o Centro Paula Souza está vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo, órgão do governo estadual que tem por objetivo intensificar o desenvolvimento sustentável do Estado, estimular as vantagens competitivas das empresas e dos empreendedores paulistas, incorporar tecnologia aos produtos da região e fortalecer as condições para atração de investimentos no Estado. Também são vinculados à Secretaria, a Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade (Investe São Paulo), a Fundação de Amparo à Pesquisa (Fapesp), o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), o Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares (Ipen), além das faculdades e universidades estaduais: Faculdade de Medicina de Marília (Famema), Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto (Famerp), Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp), Universidade de São Paulo (USP) e a Universidade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp).

Embora reconheçamos os elevados propósitos desse Projeto de lei, o seu objetivo depende de critérios técnicos regulamentares da alçada do Poder Executivo.

Todavia, essa demanda poderá ser convertida em proposição de cunho autorizativo, o que vem sendo admissível nesta CCJR.

Por conseguinte, apresentamos a seguinte Emenda:

Passam a ementa e o artigo 1º do Projeto de lei nº 244, de 2020, a conter a seguinte redação:

“Ementa: Autoriza a prorrogação do processo de eleição das Escolas Técnicas (Etecs) e Faculdades de Tecnologia (Fatecs), administradas pela autarquia Centro Paula Souza (CPS), em consequência da situação de calamidade pública oficialmente decretada, decorrente da pandemia do coronavírus-19 (covid-19) e dá outras providências.
(...)

Artigo 1º – Fica o Centro Paula Souza autorizado a prorrogar o processo de eleição das Escolas Técnicas (Etecs) e Faculdades de Tecnologia (Fatecs), em consequência da situação de calamidade pública oficialmente decretada, decorrente da pandemia do coronavírus-19 (covid-19).”

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 235, de 2020, com a Emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relato
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